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EDITAL DE LICITAÇÃO  

  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 04/2025 

 Processo Administrativo nº 134/2025 

EMISSÃO: 18/12/2025 

  

  

Dados do Órgão Gerenciador: 

 Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR. CNPJ: 75.688.366/0001-02. 

Órgão: Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação, política paras as Mulheres e 

Inclusão Social. 

Endereço: Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 

CEP: 84615-000 Cidade: Porto Vitória/PR. Fone: (42) 3573-1212.   

 

 

OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 

12 UNIDADES HABITACIONAIS DO PROGRAMA MORADIA DIGNA FNHIS SUB 50 – NOVO 

PAC 2025. 

 

  

O valor máximo estimado para esta licitação é de R$ 2.057.192,81 (dois milhões, cinquenta e sete mil, 

cento e noventa e dois reais e oitenta e um centavos) 

 

DATA DE INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE PREÇOS  

Dia 26/01/2026 às 08 h30min (horário de Brasília).  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

Menor preço global 

 

 Licitação aberta a Ampla Concorrência, baseando-se no artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

LINKS ÚTEIS 

Bolsa de Licitações & Leilões do Brasil. - https://bll.org.br/ 

Diário Oficial do Município de Porto Vitória/PR.   

  

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS  

Agente de Contrações:  RICARDO CASTILHO DE OLIVEIRA  

 

Portaria nº 18/2025 

E-mail: licitacao@portovitoria.pr.gov.br  

Telefone: (42) 21 01 97 81 

                 0800 000 44 06   

 

 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://www.pontagrossa.pr.gov.br/diario-oficial
https://www.pontagrossa.pr.gov.br/diario-oficial
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CONCORRÊNCIA Nº04/2025 

 

O Município de Porto Vitória-Pr, através da, Secretaria Municipal Assistência Social, Habitação, política 

paras as Mulheres e Inclusão Social, mediante o Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 

18/2025, torna público que o   Departamento de licitações do município realizará licitação sob 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, do tipo menor preço - GLOBAL para selecionar 

empresa apta a executar as obras/serviços indicadas no item 1 deste edital. 

   

A presente licitação é baseada na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 225/2025, Lei 

Complementar nº 123/2006, Lei n° 12.846/2013,  todas com as alterações posteriores e demais 

legislação aplicável. 

  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

  

Este edital está disponível aos interessados no Portal da Transparência, Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e ainda disponibilizado no portal da Bolsa de Licitações & Leilões do Brasil (BLL), 

plataforma onde será realizado o processo de licitação deste pregão eletrônico.   

  

Modo de Disputa  Aberto.  

Tipo  Menor Preço GLOBAL 

Prazo de Preenchimento das Propostas    Das     17h00min do dia 23/12/2025.  

Até às 08:00min do dia 26/01/2026. 

Abertura e Julgamento das Propostas  08h01min do dia 26/01/2026.  

Início da Sessão de Disputa de Preço  08 h30min do dia  26/01/2026.  

Local  www.bll.org.br. “Acesso Identificado”.  

Envio da Proposta de Preço  Exclusivamente na forma eletrônica, 

através do portal de  licitações da Bolsa de 

Licitações & Leilões do Brasil - BLL.  

Referência de Tempo  Horário de Brasília (DF).  

 

1. OBJETO: 

2. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA 

CONSTRUÇÃO DE 12 UNIDADES HABITACIONAIS DO PROGRAMA MORADIA DIGNA 

FNHIS SUB 50 – NOVO PAC 2025. 

 

2.1 A licitação será realizada conforme tabela abaixo: 

 

ITEM  DESCRIÇÃO  QTD  UNIDADE  VALOR 

1  

CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA 

EM EXECUÇÃO DE 

CONSTRUÇÃO DE 

12  UNIDADES 

12 

casas 

UNIDADES 

HABITACIONAIS 

R$ 2.057.192,81 (dois milhões, 

cinquenta e sete mil, cento e noventa 

e dois reais e oitenta e um centavos) 
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HABITACIONAIS 

DE INTERESSE 

SOCIAL – MINHA 

CASA MINHA 

VIDA - MCMV 

FNHIS SUB -  50  

 

 

O valor máximo estimado para esta licitação é de R$ 2.057.192,81 (dois milhões, cinquenta e sete mil, 

cento e noventa e dois reais e oitenta e um centavos) 

 

1.1  O prazo de Execução da obra será de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias. 

 

1.2  O prazo de vigência da contratação é de 720 (Setecentos e vinte ) dias e terá sua eficácia após a 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei 

14133/2021, permanecendo suas condições até o final da garantia contratual do bem. 

 

1.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado por igual período. 

  

2. MODELOS E ANEXOS DO EDITAL 

MODELO I - PROPOSTA COMERCIAL FINAL  

MODELO II – DECLARAÇÕES CONJUNTAS  

MODELO III - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

ME/EPP  

MODELO IV - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

MODELO V - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

MODELO VI - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA A VISITA TÉCNICA MODELO 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO III -  CADASTRO BLL 

ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ANEXO V- PLANILHA DO BDI REFERENCIAL  

ANEXO VI – PROJETOS 

 

 3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES DO BRASIL 

3.1 A licitação será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia - em todas as suas fases através de CONCORRÊNCIA da Bolsa de licitações e 

Leilões do Brasil . 

  

3.2 A participação na licitação se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 

  

3.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
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3.4 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao 

provedor do sistema adotado pelo comprador no telefone: 41-3097-4600 da Bolsa de Licitações e 

Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

  

3.5 As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao 

sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no sistema de compras. 

  

3.6 A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital. 

  

3.7 O cadastramento do licitante deverá ser realizado conforme informações no ANEXO III do edital. 

  

3.8 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, 

que pagará a BLL conforme informado no ANEXO III - Regulamento Operacional da Bolsa de 

Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br - link DOCUMENTOS, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

  

3.9 O acesso do operador à licitação, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

  

3.10 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema. 

  

3.11 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

  

3.12 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

  

3.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

  

3.13 Os trabalhos serão conduzidos por Empregado Efetivo Municipal, denominado(a) Agente de 

Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, com o auxílio 

da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

  

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

http://www.bll.org.br/


 

 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação; 

l) ) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

  

3.13.1 Nos termos do artigo 8, § 1º da Lei Federal n° 14.133/2021, a equipe de apoio será composta 

pelos servidores do município. 

 

3.14 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação de declaração fins de 

habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 

informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 

45 da LC 123/2006. 

 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus modelos e anexos. 

4.2 Poderão participar desta licitação as empresas que estejam cadastradas junto à Bolsa de licitações 

e Leilões do Brasil. 

4.3 Poderão participar desta licitação as empresas que não estejam cumprindo as sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 225/2025 

4.4 O proponente precisa estar ciente de todos os documentos de habilitação exigidos, bem como 

precisa ter ciência das informações e obrigações decorrentes desta licitação. 

4.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, nos limites 

previstos da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

4.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.6 Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1 Aquele que não atende às condições deste Edital e seus modelos e anexos. 

4.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

  

4.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
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4.6.4 Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

  

4.6.5 Empresa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

  

4.6.6 Controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo entre 

si. 

  

4.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

  

4.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

4.6.9 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

  

4.6.10 Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste 

caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para 

atender o objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação. 

  

4.6.11 Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País 

  

4.6.12 Durante a execução do contrato, é proibida a participação, direta ou indireta, de funcionários 

públicos do órgão ou entidade que está realizando o contrato. Isso inclui situações que possam 

representar um conflito de interesses, tanto enquanto estiverem exercendo o cargo ou emprego quanto 

após deixá-lo, de acordo com as leis que regulam essa questão, conforme explicado no parágrafo 1º 

do artigo 9º da Lei nº 14.133/2021. 

  

4.6.13 Ficam impedidas de participar da licitação as pessoas jurídicas declaradas inidôneas, na forma 

do artigo 156, IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

  

4.7 O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

  

4.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

  

4.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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4.10 O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

  

4.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

4.12 A vedação de que trata o item 4.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria jurídica. 

  

5. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

  

5.2 Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos. 

  

5.3 caso a empresa vença o certame, juntamente com a proposta final, o licitante deverá anexar 

declaração (MODELO II do edital), em campo próprio do sistema declarações de que: 

  

5.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus modelos e anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório. 

  

5.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, 

XXXIII, da Constituição Federal. 

  

5.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhos degradantes ou 

forçados, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal. 

  

5.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

  

5.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.5 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá anexar declaração e assinalar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei nº 14.133/2021. (MODELO III do edital): 

  

5.5.1 A exclusão do regime tributário do Simples nacional por ato voluntário da contratada, ou por 

superação dos limites de receita bruta anual, de que trata o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006 

não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 

  

5.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

  

5.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

  

5.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

  

5.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

  

5.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

6. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

  

6.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do seguinte 

campo: 

  

6.2.1 Valor ou desconto unitário/total do item/lote; 

  

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

  

6.5.1 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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6.5.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

  

6.5.3 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência ou Projeto Básico/Executivo, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

  

6.6 As propostas que ao final da disputa e da negociação mencionada no item 8.17, estiverem com 

valores superiores ao máximo fixado no Edital (Referente ao valor unitário do item de serviço) serão 

desclassificados. 

  

6.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

  

6.8 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

  

6.9 9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Fiscalização competentes, após o 

devido processo legal. 

7. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicado neste Edital. 

  

7.2 O(a) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas. 

  

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

  

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de Contratação 

e os licitantes. 

  

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

O lance deverá ser ofertado pelo Valor Global. 

  

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

  

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, não havendo lances 

com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
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7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser, conforme 

artigo 57 da Lei Federal n.º 14.133/2021, de: R$: 0,01 (um centavo) podendo o valor minimo ser 

alterado pelo agente de contratações durante o decorrer da fase de lances.  

8. DISPUTA NO SISTEMA ABERTO 

8.1 Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA o modo de disputa “aberto” inciso I 

do caput do art. 56, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

  

8.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública. 

  

8.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

  

8.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

  

8.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 

7º, mediante justificativa. 

  

8.6 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

  

8.7 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

  

8.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

  

8.9 Fica a critério do(a) Agente de Contratação a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante, somente durante a disputa de lances. 

  

8.10 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes. 

  

8.11 No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízos dos atos realizados. 
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8.12 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão da licitação será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 

participantes, através de mensagem eletrônica via plataforma - BLL - divulgando data e hora da 

reabertura da sessão. 

8.13 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 

lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Agente de Contratação acerca da 

aceitação do lance de menor valor. 

  

8.14 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

  

8.15 Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 

a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006 , regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

  

8.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

  

8.15.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

  

8.15.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

  

8.16 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

  

8.16.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação. 

  

8.16.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei. 

  

8.16.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento. 

  

8.16.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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8.16.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

  

8.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

8.17.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

  

8.17.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

  

8.17.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

  

8.17.4 O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a PROPOSTA adequada ao último lance ofertado, as PLANILHAS com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários, o CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato, e, a documentação 

exigida no item 11 deste edital. 

  

8.17.5 É facultado ao(à) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.17.6 Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

  

8.18 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências para habilitação, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 

Também nessa etapa o(a) Agente de Contratação poderá negociar com o participante para que seja 

obtido preço melhor. 

9. FASE DE JULGAMENTO 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a) Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência (portaldatransparencia.gov.br) 

b) Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar / Exercer Cargo em Comissão - TCE/PR; e 

c) Cadastro de Empresas Penalizadas - PMPV/PR. 

  

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome/CNPJ da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992. 

  

9.2.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

  

9.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

  

9.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, o(a) Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com este edital. 

9.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente 

de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

modelos e anexos. 

  

9.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

  

9.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

  

9.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas nos Termos de Referência, Projeto Básico 

e/ou Executivo; 

  

9.6.3 Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível; 

  

9.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

  

9.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus modelos e 

anexos, desde que insanável. 

  

9.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

  

9.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) 

Agente de Contratação, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

  

9.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

  

9 . 9 O(a) Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, através do campo de documentos complementares pós disputa - BLL, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

a) O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de Contratação, por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Agente de 

Contratação; 

b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Agente de Contratação, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

c) Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas. 

  

9.10 Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

  

9.11 O(a) Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. A negociação 

será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

  

9.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Agente de Contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

10. PROCEDIMENTOS AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

10.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte / sociedades cooperativas, melhor classificada, será 

convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação da CONCORRÊNCIA para, no prazo 

de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências de habilitação, será adjudicada em 

seu favor o objeto da licitação; 

b ) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se enquadrem no limite estabelecido, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do 

disposto na alínea “a”; 

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma 

da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito. 
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10.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

11. HABILITAÇÃO 

11.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

11.2 Nesta licitação é permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

11.3 A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

  

11.4 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período. Desde que solicitado pelo licitante, 

contado da solicitação do(a) Agente de Contratação. 

  

11.5 A exigência dos documentos de habilitação constantes nesse edital somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

  

11.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/2021, artigos 

12, 59, 64 e IN nº 073/2022, art. 39, §4º) complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame. 

  

11.7 Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

  

11.8 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

  

11.9 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

o licitante deve atestar mediante Declaração de Visita Técnica (MODELO V), que conhece o local e 

as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

  

11.10 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone 42) 21 01 97 81, 0800 000 44 06,  setor de engenharia 

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

  

11.11 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por Declaração de Renúncia à Visita Técnica (MODELO VI) , assinada pelo seu responsável 

técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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11.12 Inserção de documentos: 

11.12.1 Não serão aceitos documentos enviados via Correios ou via e-mail. 

  

11.12.2 As empresas vencedoras da licitação deverão anexar na BLL, os documentos solicitados em 

arquivo PDF. 

  

11.12.3 A proposta final e os documentos de habilitação e documentação técnica deverão ser 

anexados na BLL (documentos complementares pós disputa) no prazo de até 2 (duas) horas após o 

término da fase de disputa do certame. Somente do licitante indicado como vencedor. 

  

11.12.4 Caso haja problemas na inserção dos documentos a empresa deverá entrar em contato com a 

BLL, para saná- los. 

  

11.13 Documentos de Habilitação Jurídica: 

11.13.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

  

11.13.2 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

  

11.14 Documentos de Regularidade Fiscal: 

11.14.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

  

11.14.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o 

caso, relativa à sede e domicílio da licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce e 

compatível com o objeto contratual; 

  

11.14.3 Prova de regularidade com as Fazendas: 

a) Municipal da sede ou domicílio da licitante. No caso de municípios que mantêm Cadastro 

Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um 

dos cadastros; 

b) Estadual da sede ou domicílio da licitante; 

c) Federal (Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade 

Social); 

  

11.14.4 Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS); 

  

11.14.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho. 

  

11.14.6 Prova de regularidade com a Seguridade Social 

  

11.15 Documentos de Qualificação Econômico-financeira: 

11.15.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante - Lei nº 14.133, 

de2021, art. 69, caput, inciso II); 
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a) Para empresas que optarem em participar da licitação através da filial, deverá também 

apresentar certidão negativa da comarca do cartório distribuidor do local onde está instalada. 

b) Na fata de validade expressa das Certidões Negativas, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 

90 (noventa) dias de sua emissão. 

  

11.15.2 Balanço patrimonial e demonstrações de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, por meio dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

  

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

  

11.15.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

  

11.15.2.2 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se- ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

  

11.15.3 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

  

11.15.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital . 

 

  

11.15.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

  

11.15.6 O licitante deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 

10% 

(dez por cento) do valor total estimado da contratação 

  

11.15.7 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme 

modelo constante do MODELO VII, apurados em até 30 (trinta) dias antes da data de recebimento 

dos envelopes/das propostas, prevista no edital, comprovando que 10% (por cento) do saldo dos 

contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, não é superior ao 

Patrimônio Líquido do licitante. 

  

11.16 Participação de empresas em consórcio: 
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Pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, além dos documentos exigidos acima, devem 

ser apresentados os seguintes: 

a) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados; 

b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante 

a 

Administração; 

  

11.16.1 É admitido, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 

consorciado; 

  

11.16.2 Há impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

  

11.16.3 Há responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

  

11.16.4 Compromisso e obrigações das empresas consorciadas, dentre os quais o de que cada uma 

delas responderá, individual e solidariamente, por suas obrigações de ordem fiscal e administrativa, 

até a conclusão dos serviços que vierem a serem contratados com o consórcio; 

  

11.16.5 Compromisso expresso de responsabilidade solidária, ativa e passiva, de todas as 

consorciadas, pelos atos praticados sob o consórcio na presente licitação e obrigações dela 

decorrentes; 

  

11.16.6 Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada 

ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia anuência do Contratante, até a conclusão dos 

serviços que vierem a serem contratados; 

  

11.16.7 Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa 

jurídica distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente da de seus 

consorciados; 

  

11.16.8 Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados individualmente, em 

relação ao objeto deste certame. 

  

11.16.9 Subscrição de todas as empresas integrantes do consórcio; 

  

11.16.10 Compromisso, e respectiva divisão do escopo, no fornecimento de cada uma das 

consorciadas, individualmente, do objeto da licitação, bem como o percentual de participação de cada 

uma em relação ao faturamento dos serviços licitados; 

  

11.16.11 O prazo de duração do consórcio, que deverá coincidir, no mínimo, com o prazo do 

Termo de Contrato a ser firmado entre as partes. 
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11.16.12 Se a licitação for vencida por consórcio de empresas, na data de assinatura do 

contrato, deverá ser apresentado o ato constitutivo do consórcio devidamente registrado 

em cartório. 

  

11.16.13 Caso seja declarado vencedor, o consórcio deverá informar se os atos posteriores à 

contratação serão realizados por meio do CNPJ do consórcio (nota de empenho, nota fiscal e 

demais atos), ou se haverá a nomeação da empresa líder, com a devida anuência das demais 

empresas consorciadas; 

  

11.16.14 O contrato será celebrado no CNPJ do consórcio e de todas as empresas que o constituem; 

  

11.16.15 Todos os atos posteriores à contratação serão realizados por meio do CNPJ do consórcio 

ou da empresa líder (nota de empenho, nota fiscal e demais atos), com a observância do item 

anterior. 

  

11.16.16 O licitante vencedor fica obrigado a promover, no prazo de 10 (dez) dias úteis da 

comunicação formal de Homologação do Certame, a constituição e o registro do consórcio, nos 

termos do compromisso apresentado; 

11.16.17 Para os consórcios haverá o acréscimo sobre o valor exigido de licitante individual 

para o capital social ou patrimônio líquido de: 20% (vinte por cento). 

11.17 Documentos de Habilitação Técnica: 

A qualificação técnica da licitante será comprovada pela seguinte documentação: 

  

11.17.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, para fins de contratação. 

O profissional indicado pelo licitante deverá participar da obra ou serviço objeto da licitação, e será 

admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

11.17.2 Capacidade Técnico-Profissional 

Apresentação de pelo menos um atestado fornecido pela pessoa jurídica de direito público ou privado 

contratante da obra, devidamente registrado no CREA ou CAU, ou acompanhado da respectiva 

Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU, em nome de profissional de nível 

superior legalmente habilitado, integrante do quadro permanente da licitante, onde fique comprovada 

a sua responsabilidade técnica na execução de obras de edificação. 

  

11.17.3 Capacidade Técnico-Operacional 

Apresentação atestado fornecido pela pessoa jurídica de direito público ou privado contratante da 

obra onde fique comprovado que a licitante executou obras de edificação com pelo menos, 450 m² 

de obras de edificação. 

  

11.17.4. Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome da licitante, com validade na data 

de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, onde conste a área de atuação 

compatível com a execução da obra objeto do Edital, emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da 

sede da licitante. As certidões emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a possibilidade 

de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), podendo o(a) Agente de Contratação ou 

a Equipe de Apoio, se julgar necessário, efetuar a confirmação durante o transcorrer da sessão. 
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11.17.5. Certidão de registro de pessoa física no CREA ou CAU, em nome de cada profissional 

detentor de atestado apresentado em atendimento ao subitem 11.17.2, com validade na data de 

recebimento dos documentos de habilitação e classificação, emitida pelo CREA ou CAU da 

jurisdição do domicílio do profissional. Esta certidão será dispensada caso o nome do profissional 

conste da certidão apresentada em atendimento ao subitem 11.17.4. 

  

11.17.6. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 

identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 

seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

a ) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua 

participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

b ) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de 

atuação. 

  

11.18 Na hipótese do item 11.17.6, para fins de comprovação do percentual de participação do 

consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao 

atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

  

11.19 Declarações: 

Declaração, assinada por representante legal da proponente, com timbre da empresa, assinada, com 

data e identificação, de que: 

  

11.19.1 Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal; 

  

11.19.2 Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as 

penas cabíveis; 

  

11.19.3 A empresa atende ao disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 

nº 9.854/1999); 

11.19.4 Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal; 

  

11.19.5 Declaração de responsabilidade; 

  

11.19.6 Declaração estar cientes e concordar com as condições contidas no edital e seus 

modelos e anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório. 
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11.19.7 Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

  

11.19.8 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

  

11.19.9 Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tem celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte e que cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, MODELO III. 

  

11.19.10 Declaração de sustentabilidade ambiental, MODELO IV. 

  

11.20 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 

alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora 

dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome 

de ambas, simultaneamente. 

  

11.21 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte / Sociedades Cooperativas, 

por ocasião da licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

  

11.22 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada 

vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do artigo 43 da Lei nº 147/2014, que 

deverão ser anexadas na BLL. 

  

11.23 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

  

11.24 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes 

do término da fase competitiva da licitação. 

  

11.25 As declarações falsas relativas ao cumprimento de habilitação, à conformidade da proposta 

ou ao enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sujeitará o licitante às 

Sanções previstas neste edital, sem prejuízo das sanções cíveis e criminais. 

  

11.26 Poderá ser utilizado o modelo de declarações conjuntas no MODELO II do edital. 
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12. RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

12.1 Em se tratando de obras e serviços, o objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 

execução, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b ) Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) 

dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no 

contrato, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

  

12.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato, com as especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico ou com a 

proposta. 

  

12.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

  

12.4 Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 

projeto. 

  

12.5 Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e 

no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 

imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

  

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

  

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

  

13..1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico da BLL - (“chat”). 

 

14. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

14.1 Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
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14.2 Caberá ao(à) Agente de Contratação encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, 

apoiado pelo setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 

15. ESCLARECIMENTOS 

15.1 Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 

qualquer pessoa, e deverão ser anexados na BLL. 

15.2 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão 

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para 

contato (endereço completo, telefone e/ou e-mail). 

  

15.3 Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação, através da BLL, e divulgados 

em sítio eletrônico oficial do munícipio (Portal da Transparência) no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme art. 164, par. único da 

Lei14.133/2021 e art. 81 do Decreto Municipal nº 225/2025 

  

15.4 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

16. IMPUGNAÇÕES 

16.1 Quaisquer pessoas, inclusive os interessados em participar da licitação, poderão impugnar os 

termos do presente Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 em até 3 (três) dias 

úteis, antes da realização do certame, devendo se manifestar na BLL, cabendo ao(à) Agente de 

Contratação encaminhar o pedido aos responsáveis para análise e decisão sobre a impugnação. 

  

16.2 A resposta à impugnação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

  

16.3 As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 

  

16.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

  

16.5 A petição pleiteando a impugnação deverá ser direcionada ao(à) Agente de Contratação, e deverá 

conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o 

pedido. 

  

16.6 A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será 

conhecida. 

  

16.7 Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do 

certame. 

 

17. RECURSOS 

17.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

17.2 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Agente de 

Contratação poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro em 

campo próprio na plataforma BLL, que ficará registrado em ata a sua intenção, sendo-lhes facultado 
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juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

  

17.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

  

17.4 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

  

17.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  

17.7 A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza o(a) Agente de Contratação a 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

  

17.8 A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de inexequibilidade da proposta, 

de não atendimento de requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do ato que 

declarou o vencedor do certame. 

  

17.9 O(a) Agente de Contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a, em campo próprio 

do sistema. 

  

17.10 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

  

17.11 Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do 

recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o 

recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações. 

  

17.12 O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua 

intenção de recorrer na audiência de abertura desta licitação. 

  

17.13 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

  

17.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 

  

17.15 A Decisão Final proveniente das impugnações e recursos serão publicados no Portal Nacional 

de Contratações Públicas e anexado na BLL juntamente com o parecer jurídico, sendo que deste ato 

não caberá recurso. 

  

18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1 O objeto da licitação será adjudicado/homologado pela autoridade competente. 
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19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, HABITAÇÃO, POLÍTICA PARA 

AS MULHERES E INCLUSÃO SOCIAL. 

UNIDADE: 06 

PROJ./ATIV.: 1.003 

ELEMENTO: 4.4.90.51 

COMP. DO ELEMENTO: 613-000 

CÓDIGO REDUZIDO: 151 

 

20. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

20.1 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

  

a) Advertência;   

b) Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;  

c) Impedimento de licitar e contratar; e  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos  

Determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

  

 20.1.1 Advertência será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses:  

  

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não  

se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a  

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

  

20.1.2  Multa compensatória  

 20.1.2.1.  Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma:  

  

20.1.2.2  Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1 a 20.2.1. 

a) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste edital de Contratação , quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

20.1.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.1.2.4.  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.1.2.5. as peculiaridades do caso concreto; 

20.1.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.1.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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20.1.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

20.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.1.3  Impedimento de licitar e contratar   

  

Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo 

máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  

  

20.1.3.1   Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano.  

  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar frustrado o  

Certame;  

a) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.  

  

20.1.3.2 Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos.  

  

a) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração,  

Ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  

  

20.1.3.3 Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos.  

  

a)  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar frustrado o 

certame;  

b) Não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação;  

c) Não celebrar o termo de contrato, não assinar a ata de registro de preço ou documento  

Equivalente, no prazo estabelecido.  

  

20.1.3.4 Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos.  
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a) Não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado;  

b) Dar causa à inexecução total do Termo de Contrato.  

  

20.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  

  

Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública  

Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 

(seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  

  

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  

Falsa durante a licitação ou a execução do termo de contrato;  

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do termo de contrato;  

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

  

 

20.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo que a abertura do 

processo administrativo de penalização na fase de execução contratual pressupõe a prévia tratativa entre 

as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, sendo obrigatória a comprovação de que restou 

infrutífera.  

  

20.2.1  Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a 

irregularidade, nas hipóteses que esta for possível.  

  

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1 O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a ) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b ) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e ) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 
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21.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

  

21.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 

do contrato. 

 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

  

22.2 É facultado ao(à) Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

  

22.3 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo(a) Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

  

22.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

  

22.5 As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

  

22.6 O Município de Porto Vitória - Pr poderá: 

  

22.6.1 Anular a Licitação se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

  

22.6.2 Revogar a presente licitação, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 

interesse público, em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta. 

22.6.3 A contratada não terá direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório por motivo de ilegalidade. 
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22.6.4 A presente licitação poderá ser revogada, a critério da Administração, nos termos do artigo 71 

da Lei nº 14.133/2021. 

  

22.7 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o da Comarca de União da Vitória/PR. 

  

22.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 

Agente de Contratação em contrário. 

  

22.9 As condições estabelecidas no edital e seus modelos e anexos vinculam as partes, e nos casos 

em que se encontram presentes os requisitos do artigo 95 da Lei 14.133/2021 substituem o 

instrumento do contrato. 

  

22.10 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 

conformidade com o artigo 124, seus parágrafos e incisos da Lei nº 14.133/2021. 

  

22.11 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o 

Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, nos termos do Decreto Municipal nº 225/2025, com 

data-base vinculada à data do orçamento estimado, que no presente caso foi finalizado com 

formalização do mapa de preço no mês de agosto de 2025.  

  

22.12 A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante apostilamento ao contrato. 

    

Porto vitória, em 03 de dezembro de 2025 

 

 

 

_______________________________________  

Fabiano Jose Glaab 

Prefeito Municipal. 
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MODELO I - PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

(licitante vencedor) 

  

CONCORRÊNCIA Nº: «Número_Licitação»/«Ano_Licitação» 

  

Apresentamos nossa proposta para <descrição do objeto> da presente CONCORRÊNCIA nº 

«Número_Licitação»/«Ano_Licitação», acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

edital e seus modelos e anexos. 

  

1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

  

2 Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou 

serviço ou destacado;  

b) O prazo de validade da proposta; 

c ) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO II, deste Edital; e 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

  

3 O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 

endereço indicado no ANEXO II deste edital. 

  

4 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

4.1 Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o ANEXO II do Edital. PROPOSTA: R$ 

(Por extenso) 

4.2 Composição do percentual do BDI - Bonificação e Despesas Indiretas adotado no orçamento. 

4.3 Composição do percentual dos Encargos Sociais e Trabalhistas adotado no orçamento 

  

5 CONDIÇÕES GERAIS 

5.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

  

6 PRAZO DE GARANTIA 

6.1 A garantia deverá ser de acordo com os ANEXOS II e III, a contar do recebimento definitivo 

do objeto pela Contratante. 

  

7 LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1 De acordo com o especificado no Termo de referência e ou Projeto Básico de Executivo deste 

Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
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8 VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

8.1 De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública da licitação. 

  

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

OBS: A interposição de recurso suspende o prazo de validade de da proposta até decisão. 
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MODELO II - DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

  

CONCORRÊNCIA Nº: «Número_Licitação»/«Ano_Licitação». 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO SUSPENSÃO E INIDONEIDADE 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado 

pelo Município de Porto Vitória/PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

o Poder Público, em qualquer de suas esferas, e que não está com o direito de licitar e contratar com 

a Administração Pública Municipal suspensa. 

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Declaro, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação 

neste processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 

9.854/1999.  

1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR VÍNCULO COM AGENTES QUE ATUEM NA LICITAÇÃO 

Declara, sob as penas da lei, que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 

termos do art. 7º, III, art. 14, IV, art. 122, §3º todos da Lei 14.133/2021. 

  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declara estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO EXECUTAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

  

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PCD 

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

  

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE TRABALHO ESCRAVO e INFANTIL 

Declara que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste procedimento, não foi condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

  

  

(Nome da empresa) 

  

CNPJ / MF nº 

  

Sediada (endereço completo) 

  

Local e data 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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MODELO III - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

ME/EPP 

  

CONCORRÊNCIA Nº: «Número_Licitação»/«Ano_Licitação». 

  

O tratamento favorecido será proporcionado às microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

  

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

  

Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Endereço completo: 

  

Declaro (amos) para todos os fins de direito, e sob pena de sofrer às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, e nesteEdital, que a empresa está enquadrada como ME/EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

  

Declaro (amos) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não temos celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que cumprimos os requisitos estabelecidos 

no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§1º ao 3º do artigo 

4º, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Ainda, declaro (amos) estar cientes de que serão realizadas auditorias, por amostragem, junto aos 

órgãos da Receita Federal, Estadual e Municipal, consulta ao PNPC, com a finalidade de comprovar 

a veracidade do enquadramento como ME/EPP, sendo que, uma vez constatada irregularidade, poderá 

ocorrer responsabilização civil, administrativa e criminal na forma da Lei 

Federal nº 12.846/2013 e demais legislações pertinentes. 

  

E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente. 

  

  

  

Local e data 

  

  

Sócio proprietário 

  

  



 

 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

 

MODELO IV - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

  

CONCORRÊNCIA Nº «Número_Licitação»/«Ano_Licitação». 

  

  

PROPONENTE: ENDEREÇO: CNPJ: FONE/FAX:(xx) 

  

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade CONCORRÊNCIA nº «Número_Licitação»/«Ano_Licitação», instaurado pelo 

Município de Porto Vitória/PR, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

  

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento 

integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01/2010, do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 

  

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa 

exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 031/2009, do IBAMA. 

  

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

  

Porto Vitória, .....de .... de 2025  

  

  

NOME 
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MODELO V - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

  

CONCORRÊNCIA Nº «Número_Licitação»/«Ano_Licitação». 

  

  

  

  

Declaro para comprovação, de acordo com o que dispõe a CONCORRÊNCIA nº / que , CPF 

representando esta empresa, 

compareceu ao(s) local(is) onde serão realizados os serviços, tomando conhecimento de todas as 

condições operacionais, ambientais e demais informações necessárias que possam de qualquer forma, 

influir sobre os custos e cumprimento do contrato, não sendo admitido em hipótese alguma alegações 

de desconhecimento e de dificuldades técnicas não previstas. 

  

  

  

  

Porto Vitória, .....de .... de 2025  

  

(Nome da empresa) 

  

CNPJ / MF nº 

Sediada (endereço completo) 

Local e data 
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MODELO VI - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA A VISITA TÉCNICA 

  

CONCORRÊNCIA Nº «Número_Licitação»/«Ano_Licitação». 

  

  

Declaramos, para fins de comprovação, que renunciamos ao direito de realizar a visita técnica, para 

inspeção dos locais onde serão executados os serviços, de modo a obter, para sua própria utilização e 

por sua exclusiva responsabilidade, informações necessárias a elaboração de sua proposta para a 

CONCORRÊNCIA / . Desta forma não alegaremos o desconhecimento das condições e grau de 

dificuldade existente como justificativa para nos eximirmos das obrigações assumidas, ou em favor 

de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto, caso sejamos 

a proponente contratada. 

  

Porto Vitória, .....de .... de 2025  

 (Nome da empresa) 

  

CNPJ / MF nº 

  

Sediada (endereço completo) 

Local e data 
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ANEXO I  

 

PROJETO BÁSICO 

 

Dados do Órgão Gerenciador  

Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR.  

CNPJ: 75.688.366/0001-02.  

Órgão: Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação, Políticas para as Mulheres e Inclusão 

Social  

Endereço: Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 

CEP: 84615-000  

Cidade: Porto Vitória/PR.  

Fone: (42) 2101-9781.  

 

1.0 IDENTIFICAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução da 

construção de 12 unidades habitacionais do programa Moradia Digna FNHIS SUB 50 – NOVO PAC 

2025, contemplando a execução de cozinha e sala integrada, 2 quartos, banheiro, varanda e lavanderia, 

bem como serviços de infraestrutura, instalações e acabamentos necessários, conforme projeto 

executivo. Em atendimento ao Termo de Compromisso nº 983449/2025/ MCIDADES/CAIXA - 

Operação nº 1104178-74 

As unidades habitacionais a serem construídas destinam-se prioritariamente a famílias de baixa renda, 

especialmente aquelas com renda mensal de até três salários mínimos, sem moradia própria ou vivendo 

em condições precárias e insalubres. O público-alvo abrange ainda famílias chefiadas por mulheres, 

pessoas com deficiência, idosos e outros grupos em situação de risco social, em conformidade com as 

diretrizes do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS. 

 

1.1 Certificamos que todos os elementos constituintes do Projeto Básico foram elaborados por profissional 

habilitado, dispondo sobre os instrumentos de planejamento e elaboração do orçamento de referência 

para obras e serviços de engenharia nos processos licitatórios. 

1.2 Certificamos que os Projetos, bem como, demais documentos complementares a estes, foram elaborados 

de forma a cumprir os incisos XXV e XXVI, Art. 6°. Lei Federal n°. 14.133/2021, bem como, 

Orientações Técnicas da IBRAOP n°. 001/2006, referente a Projeto Básico e n°. 008/2020, referente a 

Projeto Executivo. 

1.3 Certificamos que, conforme previsto no § 2°, Art. 92, Lei Federal n°. 14.133/2021, a necessidade de 

adoção de diligências preliminares previstas no processo licitatório será verificada previamente à 

emissão da ordem de serviço ou assinatura do contrato, e, se necessário, serão adotadas providências 

cabíveis para a regularidade de início da execução do Objeto. 

 

 

2.0 OBJETO:  

2.1 O objeto da contratação consiste na construção de 12 unidades habitacionais de interesse social, 

destinadas a famílias de baixa renda, no âmbito do Programa Moradia Digna, FNHIS SUB 50 – NOVO 
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PAC 2025. As casas serão edificadas seguindo os padrões estabelecidos para habitação de interesse 

social, garantindo moradia digna, segura e adequada às famílias beneficiadas. Cada unidade habitacional 

será térrea, composta por sala e cozinha integrada, banheiro social, dois dormitórios e área de serviço, 

além das circulações internas necessárias.  

 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO QTD UNIDADE VALOR 

TOTAL 

 

1 

 

Construção de 12 unidades habitacionais de 

interesse social FNHIS – SUB 50, NOVO PAC 

2025 Programa Moradia Digna 

646,44 M2 R$ 2.057.192,81 

 

 

2.1.1 ESPECIFICAÇÕES:  

CONSTRUÇÃO DE 12 UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL FNHIS, SUB 50 – 

NOVO PAC 2025 PROGRMA MORADIA DIGNA, Termo de Compromisso nº 

983449/2025/MCIDADES/CAIXA - Operação nº 1104178-74, em acordo com as especificações 

constantes no anexo do edital.  

 

2.1.2 NATUREZA DA CONTRATAÇÃO:  

A presente contratação possui natureza de obra de engenharia, tendo como objetivo a execução completa 

da construção de 12 unidades habitacionais populares. Os serviços envolvem atividades de construção 

civil, incluindo fundações, alvenaria, cobertura, instalações hidráulicas e elétricas, acabamentos e 

demais elementos necessários para a entrega das casas prontas para uso. Trata-se, portanto, de uma 

contratação de obra pública, destinada à implantação de moradias de interesse social. 

 

2.2 SOLUÇÃO ADOTADA E VIABILIDADE TÉCNICA 

A solução proposta baseia-se em projeto arquitetônico e complementares elaborados de acordo com as 

condições do terreno e a integração ao edifício existente. A escolha por ampliação com materiais 

convencionais (estrutura em concreto, alvenaria cerâmica e cobertura metálica) garante compatibilidade 

construtiva, durabilidade e facilidade de manutenção. 

 

3. VIGÊNCIA  

 

2 O prazo de vigência do presente Contrato é de 720 (setecentos e vinte) dias, contados a partir da data da 

assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios 

com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo 

único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo 

firmado no contrato. 
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2.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

3. PESQUISA DE PREÇO  

 

3.1 A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021 e art. 40 

e seguintes do Decreto Municipal nº 125/2025, bem como de acordo com a Instrução Normativa 

Municipal n° 02/2022. Desta forma, os valores previamente estimados para contratação são compatíveis 

com os valores praticados pelo mercado. 

 

 

3.2 MAPA DE PREÇOS 

 

Valores disponíveis na planilha orçamentaria em anexo. 

 

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

4.1 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 2.057.192,81 (dois milhões, cinquenta e 

sete mil, cento e noventa e dois reais e oitenta e um centavos), sendo 70,01% referente aos materiais e 

29,99% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência (Anexo XVI). 

4.2 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a licitação. 

4.3 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, com a proposta, 

sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de Planilha para Cálculo do 

BDI (Anexo VI). 

4.4 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

4.5 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-se-á que 

adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital. 

4.6 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são os constantes 

da Planilha do Anexo V. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII ‘b’ Lei 14.133/2021)  

 

A presente contratação tem como objetivo a construção de 12 casas do programa Moradia Digna FNHIS 

SUB 50 – NOVO PAC 2025, contemplando a execução de cozinha e sala integrada, 2 quartos, banheiro, 

varanda e lavanderia, bem como serviços de infraestrutura, instalações e acabamentos necessários, 

conforme projeto executivo. 

As unidades habitacionais a serem construídas destinam-se prioritariamente a famílias de baixa renda, 

especialmente aquelas com renda mensal de até três salários mínimos, sem moradia própria ou vivendo 
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em condições precárias e insalubres. O público-alvo abrange ainda famílias chefiadas por mulheres, 

pessoas com deficiência, idosos e outros grupos em situação de risco social, em conformidade com as 

diretrizes do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS. 

 

6. SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘c’ da Lei 14.133/2021)  

 

6.1 A empresa contratada iniciará a execução da obra com a preparação do terreno, que inclui o 

levantamento topográfico, a preparação do solo e a execução das fundações. Em seguida, serão 

executadas as etapas de construção da estrutura das unidades habitacionais, com alvenaria, instalações 

elétricas e hidráulicas, e outros sistemas necessários para garantir o conforto e a funcionalidade das 

moradias. 

 

O projeto também inclui a execução de acabamentos internos e externos, como revestimentos, pintura, 

pisos e instalações complementares. Durante todo o processo, haverá um rigoroso controle de qualidade, 

com vistorias periódicas e acompanhamento técnico, para garantir que a obra seja executada conforme 

o projeto aprovado e dentro dos padrões exigidos. 

 

Ao final da obra, as 12 unidades habitacionais serão entregues com toda a infraestrutura necessária, como 

acessos, redes de abastecimento de água e esgoto, energia elétrica, além de áreas comuns, quando 

aplicável. A entrega será acompanhada por uma certificação de conformidade, garantindo que as 

unidades atendem às exigências legais e de qualidade estabelecidas. 

 

Essa abordagem visa não apenas a construção das unidades, mas também a melhoria das condições de 

vida das famílias beneficiadas, assegurando que a moradia seja segura, acessível e de qualidade. 

 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)  

 

7.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo 

autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA da 

Minuta de Contrato. 

7.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco) do valor total 

do contrato, nas seguintes condições: 

7.3 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificação 

técnica, quando exigidos no edital; 

7.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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7.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

7.6 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização 

prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções 

contratuais, inclusive rescisão do contrato. 

7.6 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

 

7.2 Garantia da Execução  

 

7.2.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da Minuta de 

Contrato. 

7.2.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada nos 

termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

7.3. Da exigência de amostra:  

 

7.3.1 Por se tratar de contratação de obra, não será exigida apresentação de amostras. Todos os materiais, 

equipamentos e serviços deverão atender às especificações constantes no Projeto Executivo, Memorial 

Descritivo, Planilha Orçamentária, Especificações Técnicas e demais documentos que compõem o 

processo. 

 

7.4 Indicações de marcas ou modelos: 

 

7.4.1 Por se tratar de contratação de obra, não se aplicam indicações de marcas ou modelos. A execução 

deverá obedecer rigorosamente ao Projeto Executivo, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-

Financeiro, Planilha Orçamentária e demais documentos técnicos que integram o processo. 

 

7.5 Sustentabilidade  

 

7.5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

(https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-

2023.pdf) 

 

7.5.2 Plano de Logística Sustentável  

 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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7.5.2.1 Embora o município ainda não possua um plano de logística sustentável formalmente 

estabelecido, a contratação está alinhada com práticas de sustentabilidade conforme os requisitos da 

contratação e em conformidade com o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis. 

 

 

8. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).  

 

8.1 O prazo de execução inicia a contagem 10 (dez) dias após autorização emitida pela Mandataria 

CAIXA AO Termo de Compromisso nº 983449/2025/MCIDADES/CAIXA - Operação nº 1104178-74 

– Programa: Moradia Digna – Objeto: provisão habitacional no município de Porto Vitória/PR  Novo 

PAC ; 

 

8.2 O Prazo de execução da obra será de 365 (trezentos e sessenta cinco) dias a serem executados 

conforme Cronograma Físico Financeiro em Anexo ao Edital. 

 

8.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste projeto e na sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

 

8.4 A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 

previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 

 

8.5 É obrigação da CONTRATADA a entrega dos materiais solicitados com as especificações descritas 

neste projeto, zelar pela qualidade do produto entregue, bem como pelo serviço prestado nos prazos aqui 

determinados.  

 

8.5.1. Todo o material empregado na obra deverá receber aprovação da fiscalização pelo engenheiro 

responsável da Prefeitura antes de ser utilizado. 

 

8.5.2.Na hipótese do construtor desejar substituir algum tipo de material ou serviços que constam nas 

planilhas e memoriais, deverá apresentar solicitação da substituição juntamente com memorial 

justificativo para sua utilização e a composição orçamentária completa, que permita comparação com 

materiais e/ ou serviços semelhantes, com no mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da realização do 

serviço e/ou utilização do material. 

 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e pelo Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002).  

 

8.7 Entregar o material em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o 

transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, marítimos, 

ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu destino final, sem 

ônus para o Município de Porto Vitória.  
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8.8 A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 

previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 

 

8.9 Do Recebimento do Objeto:  

8.9.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 

comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 

ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento 

definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra 

pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

 

8.9.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias 

do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. 

Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (5) será(ão) considerada(s) 

como recebida(s) definitivamente. 

 

8.9.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, 

nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

 

8.9.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos anuláveis nas 

hipóteses de erro ou ignorância dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade dos agentes públicos, 

impossibilidade juridica ou ilicitude. 

 

8.9.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

9. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e Lei 

nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

9.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados.  

 

9.3 Gestores do Contrato: 

Gestora de Contrato: ANDREIA INES SCHACK, CPF nº: 046.675.479-52, Gestora de Contratos da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação, Políticas para as Mulheres e Inclusão Social, 

Portaria nº 337/2025 de 13 de novembro 2025. 

 

9.4 Fiscais Administrativos:  

 

Fiscal Administrativo: JANDIR ANTENOR VERGOPOLAN, CPF nº: 030.423.309-90, cargo Assessor 

Geral Operacional de Frotas, Fiscal Administrativo de Contratos da Secretaria Municipal De Assistência 
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Social, Habitação, Políticas Para As Mulheres E Inclusão Social, Matrícula: 16064 - Portaria nº 337/2025 

de 13 de novembro 2025. 

 

9.5 Fiscais Técnicos:  

Fiscal Técnico: Ricardo Martins Ferreira, Cargo Profissional Técnico de Engenharia ou Arquitetura, 

Engenheiro Civil CREA-PR 168389/D, Matrícula: 1221  

 

10  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)  

 

Pagamento:  

 

10.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 20 (vinte) dias úteis, 

após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de cada fatura 

dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas 

contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

10.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador 

e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número 

do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre 

o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser 

certificada pelo Responsável Técnico; 

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb transmitida para 

a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do objeto contratual sendo que, 

caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a DARF do(s) período(s) correspondente(s) 

que comprovem o seu recolhimento; comprovantes de Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do 

FGTS devidamente quitada(s) do(s) mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de 

pagamento, conjuntamente com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da 

Obra, conforme informado no “eSocial”.  

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada, 

devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento e 

entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 

b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos de 

execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.  

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 

trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com cronograma 

físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os valores faturados, 

correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais discriminados e informados pela 

Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/ fatura; 
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10.2.1 A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados conforme 

contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

10.2.2 A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas 

referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído 

(em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área de reforma/área 

de acréscimo/área nova); 

d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

10.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a 

reservar o percentual mínimo para a última medição. 

10.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de       – CNPJ n. º       

10.3.1 No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não ocorra o 

pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização monetária, conforme índice 

estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso. 

10.3.1.1 Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula cinco por 

cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

10.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, até final 

solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

10.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de paga ou 

relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas ou da garantia 

quaisquer débitos do CONTRATADO. 

10.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem 

medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no contrato, deverão 

ser entregues os seguintes documentos: 

10.6.1 original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos materiais; 

10.6.2 declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal em anexo; 

10.6.3 original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, expedida 

pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA; 

8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira de 

origem nativa. 

 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei 

nº 14.133/21) 
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Parâmetros estão definidos no edital previamente elaborado pelo município de Porto Vitória - Pr . 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)  

 

12.1. As despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para o exercício de 2025, 

conforme abaixo:  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, HABITAÇÃO, POLÍTICA PARA 

AS MULHERES E INCLUSÃO SOCIAL. 

UNIDADE: 06 

PROJ./ATIV.: 1.003 

ELEMENTO: 4.4.90.51 

COMP. DO ELEMENTO: 613-000 

CÓDIGO REDUZIDO: 151 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

 

13.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual para o ano de 2026, conforme 

consta das informações básicas, deste Plano de Trabalho.  

 

14. FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL  

 

14.1. Conforme disposto na Lei Federal 14.133/2021, a Administração convocará o licitante vencedor 

para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo máximo 

de até 5 (cinco) dias úteis e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.  

 

14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração.  

 

14.1.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato; 

 

14.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
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14.2. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, se aquisição de 

pequeno valor e sem compromissos futuros, sendo que ficam mantidas as condições estabelecidas neste 

Projeto Básico, as quais vinculam as partes. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

A CONTRATADA se obriga a:  

 15.01 Confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

 As placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas em 

bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o período de 

exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, precariedade ou, 

ainda, por solicitação do Contratante. 

15.2 Assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados 

bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

15.3 Notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem 

dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quando for o caso, do 

início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

 15.4 Manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

 15.5 Dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 

a conclusão do objeto deste Contrato; 

15.6  Manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de 

Ocorrência; 

15.7 Providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

15.8 Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

 15.9Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a reserva de cargos 

prevista em lei; 

15.10 Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

15.11Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 

todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do 

objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta 

de preços completa e satisfatória; 

m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula Primeira; 

n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de execução. 

o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 
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q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 

15.12 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva rede 

de precedências na modalidade PERT-CPM.  

15.13 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na 

licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, 

os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

15.14 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato.  

15.16 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a 

CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 

pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de 

incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

15.17 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor, 

fiscal e supervisor do contrato.  

15.18As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da contratada. 

15.19 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 

CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

16.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto 

do presente Contrato;  

b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

c) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do 

presente Contrato;  

d) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  

e) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

f) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 

g) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com 

as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem como com a proposta, para fins 

de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

h) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 

prazo para a sua correção; 

i) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, 

no que couber; 
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j) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

k) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 

e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 

desmobilização; 

l) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 

Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência. 

 

 

17. REAJUSTE e REEQUILÍBRIO DO CONTRATO  

 

17.1.Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o inciso 

LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 2001.  

17.2.O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de vigência do 

contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento 

prevista em 04/2025, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice 

definido neste Contrato; 

17.3. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a revisão 

do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será considerada à 

ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

17.4.  Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido o 

reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no 

cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso; 

17.5. Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado com 

índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, conforme 

previstos na planilha de medição; 

17.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste Contrato pode 

ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, conforme disposto no art. 136, I, 

da Lei Federal no 14.133/2021; 

17.7. Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 

Contratado; 

17.8. Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a variação dos 

índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados da data do orçamento 

estimado; 

17.9. Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – Disponibilidade 

Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo ser aplicada a fórmula a 

seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 
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I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral 

de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação 

do poder aquisitivo da moeda. 

 

18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

19. ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS:  

Servidor: Ricardo Martins Ferreira   

Matrícula 1221 

E-mail: engenharia@portovitoria.pr.gov.br;  

 

 

 

Porto Vitória/PR, 26 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

Servidor Responsável pela Pesquisa de Preços 

Nome: Ricardo Martins Ferreira 

Matrícula: 1221 

 

 

 

 

Andreia Inês Schack 
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Secretária Municipal de Assistência Social, Habitação, Política para as Mulheres e Inclusão Social. 

Matrícula: 16039. 

O conteúdo do presente Projeto Básico está detalhado de tal forma que propicia à administração o 

conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros licitantes as informações 

necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras estabelecidas pela administração. 

 

Analisado sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, APROVO o 

presente Projeto Básico. 

 

 

 

 

Porto Vitória/PR, 26 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

Fabiano José Glaab 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

  

  

CONTRATO Nº /2025 

  

CONTRATO DE EMPREITADA XXXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE PORTO VITORIA E A EMPRESA XXX. 

  

  

CONTRATANTE:  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VITÓRIA, Estado do Paraná, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

75.688.366/0001-02, com sede administrativa localizada na Rua Osvaldo 

Gomes da Silva, 717, bairro centro, CEP nº. 84615-000, nesta cidade de 

Porto Vitória/PR, representado pela Prefeito Municipal, o Sr. Fabiano Jose 

Glaab, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

CONTRATADA:        _____________________________ pessoa jurídica de direito privado, 

estabelecida na rua ______________________________________, na 

cidade de __________________________________. CEP: 

____________, telefone ____________inscrita no CNPJ sob o n° 

_________________________, representada pelo Sr.  

________________________________, portador da Cédula de 

Identidade RG sob nº____________ e do  CPF/MF 

_____________________, residente e domiciliado na cidade de 

__________________________, sito à rua____________. CEP: 

_________, pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, 

acham-se justos e contratados, mediante as cláusulas e condições 

seguintes:      

  

  

Tendo em vista o que consta no processo ....../2025 e em observância as disposições da Lei nº 

14.133/2021, pelas normas específicas: Normas Técnicas da ABNT pertinentes e Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, e demais legislações aplicáveis e complementares, 

resolvem celebrar o presente Contrato decorrente do processo licitatório, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

  

1. CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 

12 UNIDADES HABITACIONAIS DO PROGRAMA MORADIA DIGNA FNHIS SUB 50 – NOVO 

PAC 2025. 

  

2. CLÁUSULA 2ª –  PRAZO DE EXECUÇÃO,  VIGÊNCIA, EFICACIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de Execução da obras será de  ...... (...............) dias. 
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2.2.  O prazo de vigência da contratação é de ....... (.............) dias e terá sua eficácia após a publicação 

do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei 14133/2021, 

permanecendo suas condições até o final da garantia contratual do bem.. 

 

2.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 111 da Lei 14.133/2021 . 

  

3. CLÁUSULA 3º – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto serão executados em 

conformidade com as especificações constantes no edital e seus anexos. 

  

3.2. O regime de execução deste contrato é empreitada por preço global: contratação da execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total. 

  

4. CLÁUSULA 4ª: PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

4.1. Os serviços serão executados no prazo de  ....... (.............) dias. 

  

4.2. O prazo de execução será contado do primeiro dia útil do recebimento da Ordem de Serviço/Nota 

de Empenho pela Contratada. 

  

4.3. O prazo de execução poderá ser prorrogado em caso de alterações unilaterais determinadas pelo 

contratante, bem como pela ocorrência de eventos supervenientes, alheios à vontade das partes, que 

impactem no seu cumprimento, mediante solicitação formal, devidamente fundamentada, 

encaminhada pelo contratado ao fiscal do contrato com no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo de 

encerramento da execução. 

 

4.4. Nos casos em que a prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de execução e vigência 

e a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado extrato no Diário Oficial 

do Município. 

  

5. CLÁUSULA 5ª- SUBCONTRATAÇÃO 

  

5.1. A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco) do valor total 

do contrato, nas seguintes condições: 

5.2.  Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificação 

técnica, quando exigidos no edital; 

5.3.  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.4.  É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 



 

 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5.5.  Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização 

prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções 

contratuais, inclusive rescisão do contrato. 

5.6.  É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

 

  

6. CLÁUSULA 6ª – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento, para o exercício de 2025, conforme abaixo: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, HABITAÇÃO, POLÍTICA PARA 

AS MULHERES E INCLUSÃO SOCIAL. 

UNIDADE: 06 

PROJ./ATIV.: 1.003 

ELEMENTO: 4.4.90.51 

COMP. DO ELEMENTO: 613-000 

CÓDIGO REDUZIDO: 151 

 

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada, após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

6.3. As adequações orçamentárias necessárias ao cumprimento do contrato serão vinculadas a este 

instrumento, através de apostilamento. 

  

  

7. CLÁUSULA 7ª - DO PREÇO 

7.1. O preço para o presente ajuste é de R$ ............., constante da proposta vencedora da licitação, 

aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do 

presente objeto. 

  

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual. 

  

8. CLÁUSULA 8ª- DA GARANTIA DA OBRA 

8.1. O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos consoante dispõe o art. 618 do Código 

Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o licitante vencedor responsável 

por todos os encargos decorrentes disso. 

  

9. CLÁUSULA 9ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O contratado prestou a garantia financeira do contrato no percentual de 5% (cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, correspondente ao valor de R$ .........., na modalidade (ver art. 96,§ 1º I, II 

e III)_ _ _ , conforme art. 96, §3º da Lei 14.133/2021. (É autorizada a majoração desse percentual 
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para até 10%, desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos 

envolvidos). 

a) garantia apresentada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deverá ter prazo de 

validade que abranja todo o prazo de vigência do contrato, devendo ser acompanhada de documentos 

que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança. Na hipótese de 

prorrogação do prazo de execução, a Contratante deverá apresentar prorrogação do prazo de validade 

da garantia. 

b ) a garantia apresentada na modalidade fiança bancária só será aceita pela Administração se o banco 

expressamente renunciar ao benefício de ordem previsto nos artigos 827 e 828, inciso I, da Lei nº 

10.406/2002 –Código Civil. 

  

9.2. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração, reajuste ou revisão do valor do 

contrato. 

  

9.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente, conforme dispõe o art. 100 da Lei 14.133/2021. 

  

9.4. A não prestação de garantia no prazo determinado no edital sujeitará o contratado às penalidades 

legalmente 

estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do contrato. 

  

9.5. No caso de inadimplência das obrigações e/ou rescisão de termo de contrato, não será devolvida 

a Garantia de 

Execução à contratada, além de serem aplicadas as penalidades cabíveis. 

  

CLÁUSULA 10ª - MEDIÇÃO 

10.1 As medições das atividades executadas serão realizadas pela fiscalização técnica com a 

periodicidade de 30 (trinta) dias. 

  

CLÁUSULA 11ª – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. O pagamento das obrigações aqui contratadas observará a ordem cronológica de exigibilidade, 

nos termos do art. 141 da Lei 14.133/2023, cujos prazos serão limitados a: 

a) 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa 

  

11.2 O pagamento somente será efetuado após a emissão do empenho da despesa e mediante a 

apresentação da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, se estiver atestada pela fiscalização. 

  

11.3 Nos termos do Decreto Municipal nº 225/2025, as solicitações de Pagamentos devem ser 

protocoladas diretamente no site da Prefeitura Municipal de Porto Vitória-Pr contendo a indicação do 

número do Contrato e do processo referente a Licitação. 

  

11.4 “Documentos Exigidos” anexar os documentos: 

a) Para a primeira medição, ou se for o caso de medição única: 

1. Alvará, quando for o caso; 

2. Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica ref. à execução da obra; 
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3. Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, já aprovado pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SMMA. 

4. Matrícula da obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO; 

  

b) Para todas as medições: 

1. Medição; 

2. Nota fiscal: 

3. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade Social; 

4. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do contratado; 

5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7. Certidão Negativa de Débitos Municipal; 

8. Guia de Recolhimento da Previdência Social; 

9. Folha de pagamento e respectiva GFIP; 

10. Arquivo RE - Relação de Funcionários constantes no arquivo SEFIP; 

11. Holerites (funcionário da obra); 

  

c) Para a última medição, ou se for o caso de medição única: 

1. Relatório de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - RGRCC - contendo o parecer 

de aprovação junto à SMMA; 

2. CND do INSS da obra; 

3. Termo de Recebimento Provisório da Obra. 

  

11.5. O prazo de pagamento será suspenso nos casos de descumprimento total da obrigação 

contratual. 

  

11.6. Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado o pagamento 

relativo à parcela incontroversa. 

  

11.7. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para retificação ou 

substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir da data de sua 

reapresentação. 

  

11.8. Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores serão descontados dos pagamentos 

seguintes, desde que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo administrativo. 

  

  

12. CLÁUSULA 12ª – REAJUSTE e REEQUILÍBRIO. 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado em ...../...... /....... . 

  

12.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do INCC DI/FGV , 

sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

  

SR = S 

(I12 / I0) 

R = SR – 
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S 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês daproposta. SR = 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

  

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

  

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

  

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

  

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

  

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento, consoante do Decreto Municipal nº 225/2025 

12.9. Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 

decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido a 

respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte; que 

esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; que o 

desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o 

Contratante requer o reequilíbrio. 

  

12.10. O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 30  (Trinta) 

dias corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá a correção monetária sob o 

respectivo montante. 

  

12.11. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 

  

12.12. Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos retroativos à data do 

fato gerador, devendo, as subsequentes notas fiscais emitidas pelo contratado e os pagamentos 

realizados pelo contratante, observar os novos valores. 

  

12.13. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

  

12.14. A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou 

superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006, 

não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 
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13 CLÁUSULA 13ª - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Nos termos do Decreto Municipal nº 225/2025o objeto do presente contrato, se estiver de 

acordo com as especificações do edital, anexos e da proposta, será recebido: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 

execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório 

ou no contrato. 

 

14. CLÁUSULA 14ª - DOS SERVIÇOS EXTRAS 

14.1 Não será permitida a execução de serviços extras e/ou complementares, quaisquer que sejam os 

motivos, sem prévia e expressa autorização do contratante e realização de aditivo contratual. 

  

15. CLÁUSULA 15ª – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

15.1.1 Solicitar a entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Empenho/Ordem de 

Compra ou outro instrumento hábil. 

15.1.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

15.1.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

15.1.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

15.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.143 da Lei nº 14.133/2021. 

15.1.6 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no contrato. 

15.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

15.1.8 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

15.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15.1.10 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato. 

15.1.11 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

15.1.12 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a resposta da 

empresa e a sua ação corretiva. 
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15.1.13 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização e 

gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 

15.1.14 Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua compatibilidade 

com as obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA 16ª - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas em 

bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o período de 

exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, precariedade ou, 

ainda, por solicitação do Município; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados 

bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem 

dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quando for o caso, do 

início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;  

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 

em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 

conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de 

Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a reserva de cargos 

prevista em lei; 

k) fornece em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos 

os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto, se 

responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços 

completa e satisfatória; 

n) elaborar, para apresentação e aprovação, o cronograma físico de execução. 

o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 
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q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 

16.1.  A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na 

licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, 

os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término. 

16.2.  No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a 

CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 

pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de 

incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

16.3.  As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor, fiscal e supervisor do contrato. 

16.4. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da contratada 

16.5.  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

16.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação. 

16.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

16.8. É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação. 

16.9.   A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a Nota 

Fiscal deverá constar as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, validade do produto, 

procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente; 

16.10. Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência e 

seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma dúvida 

quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais; 

16.11. Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 

objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 

contratada; 

16.12.  Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

16.13. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

16.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
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16.15. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

16.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

17. CLÁUSULA 17ª – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

Lei nº 

14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

  

17.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados, e seus 

suplentes. 

  

17.3. Gestor do Contrato 

Nome: Andreia ines Schack   

  

17.4. Fiscal Técnico 

Nome: RICARDO MARTINS FERREIRA Matrícula: 1221  

17.5. Fiscais Administrativos: 

Fiscal Administrativo: Jandir Antenor Vergopoloan.  
 

18. CLÁUSULA 18ª – ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

225/2025  

18.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

  

18.3. O presente contrato poderá ser alterado pela Contratante para acrescer, suprimir o quantitativo 

contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo 

inalteradas as demais condições contratuais. 

  

18.4. Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo de vigência e no 

cronograma. 

  

18.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

  

18.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

  

19. CLÁUSULA 19ª – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.635/2023 a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: a) Advertência; 

b) Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

c) Impedimento de licitar e contratar; e 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

19.2. Advertência 

Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave. 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

  

19.3. Multa compensatória: 

Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma: 

19.4 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

  

e) Advertência;   

f) Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;  

g) Impedimento de licitar e contratar; e  

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos  

Determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

  

 19.5 Advertência será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses:  

  

c) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não  

se justificar aplicação de sanção mais grave;  

d) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a  

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

  

19.6.  Multa compensatória  

 19.6.1.   Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma:  

  

19.6.2.  Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1 a 20.2.1. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste edital de Contratação , quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

19.6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.6.4.  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.6.4.1. as peculiaridades do caso concreto; 

19.6.5. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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19.6.6. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.6.7. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

19.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

19.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.13  Impedimento de licitar e contratar   

  

Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo 

máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  

  

19.14.   Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano.  

  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar frustrado o  

Certame;  

b) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.  

  

19.15.  Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos.  

  

c) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração,  

Ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  

  

19.16.  Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos.  

  

d)  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar frustrado o 

certame;  

e) Não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação;  

f) Não celebrar o termo de contrato, não assinar a ata de registro de preço ou documento  

Equivalente, no prazo estabelecido.  

  

19.17.  Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos.  
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c) Não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado;  

d) Dar causa à inexecução total do Termo de Contrato.  

  

19.18.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  

  

Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública  

Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 

(seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  

  

f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  

Falsa durante a licitação ou a execução do termo de contrato;  

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do termo de contrato;  

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

  

 

19.19. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo que a abertura do 

processo administrativo de penalização na fase de execução contratual pressupõe a prévia tratativa entre 

as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, sendo obrigatória a comprovação de que restou 

infrutífera.  

  

19.20.   Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a 

irregularidade, nas hipóteses que esta for possível.  

  

20. CLÁUSULA 20ª – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

20.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente. 

  

20.2. Aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 

  

20.3. A rescisão deste Termo de Contrato implicará retenção de crédito decorrentes da contratação, 

até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela 

CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 

  

21. CLÁUSULA 21ª - DOS MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS: 

21.1 Os materiais e mão de obra a serem empregados nos serviços decorrentes deste CONTRATO 

serão de primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da Fiscalização, impedir 
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o emprego daqueles que julgar impróprios, cabendo ainda, à CONTRATADA, colocar na obra os 

equipamentos necessários na época prevista para seu funcionamento. 

  

22. CLÁUSULA 22ª - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

22.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo fornecer o tipo adequado de equipamento de 

proteção individual – EPI, treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

  

22.2. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter 

a identificação da 

CONTRATADA. 

  

22.3. Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na 

obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras 

relativas à segurança e medicina do trabalho. 

  

22.4. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo 

“Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e 

Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

  

22.5. O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 

autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências da lei. 

Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da 

obra. 

  

22.6. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 

providenciada a necessária perícia. 

  

23. CLÁUSULA 23ª- ANTICORRUPÇÃO 

23.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c ) “prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

  

24.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

  

24.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 

do contrato. 

  

24. CLÁUSULA 24ª – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

24.1. As partes deverão cumprir a Lei 13.709/2018, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa, em especial a; 

  

24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios, aplicados na legislação citada; 

  

24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

  

25. CLÁUSULA 25ª – DOS CASOS OMISSOS 

25.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078/1990, normas e princípios gerais dos contratos. 

  

26. CLÁUSULA 26ª – PUBLICAÇÃO 

26.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet. 

  

27. CLÁUSULA 27ª – DO FORO 

27.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 

elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 

invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato, 

 27.2. Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 

questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%2525C2%2525A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%2525C2%2525A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%2525C2%2525A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%2525C2%2525A72
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Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, 

por seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins 

de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

  

  

PORTO VITORIA,.....de.......de 2025. 

  

_________________________________  

MUNICÍPIO DE PORTO VITORIA 

CONTRATADA CONTRATANTE 

 

_________________________________  

Empresa Contratada  

CONTRATADA CONTRATANTE 

 

   

 

 

  

TESTEMUNHAS: 

  

  

Nome: 

Nome: 

CPF: 

CPF: 
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ANEXO III  

 

INFORMAÇÕES DE CADASTRO JUNTO A BLL  

  

Para se cadastrar junto a BLL é necessário acessar o site www.bll.org.br, clique em cadastro na parte 

superior no canto direito, preencha todos os dados do representante legal.   

Lembre-se de selecionar como pessoa física ou jurídica na parte superior do lado esquerdo.   

Ao lado do campo e-mail haverá um botão enviar código, clique nele após preencher o e-mail para enviar 

o código de verificação no e-mail cadastrado e cole no campo indicado.   

Após criar sua senha você inicia o cadastro da empresa.   

Preencha todos os dados e envie novamente um código para o e-mail da empresa clicando no botão 

enviar código.   

Após inserir o código recebido selecione se é ME/EPP ou não é clique em cadastrar-se.  

Ao clicar, aparecerá uma tela com o termo de adesão preenchido e os dados da sua empresa. Confira 

tudo se está correto, imprima e assine esse termo.  

Depois digitalize (scanner) o termo assinado ou tire uma foto com boa resolução e legível. Esse arquivo 

deverá ser inserido no cadastro da sua empresa para validação a seguir.  

Para completar o cadastro acesse o site www.bll.org.br e entre com o e-mail e senha criados 

anteriormente.   

Você verá que ao logar aparecerá o nome da sua empresa e do lado direito alguns ícones.  

Clique no 2º ícone (documentos cadastrais) e lá dentro insira o termo assinado e o contrato social.   

O contrato social pode ter certificação digital, da junta comercial ou pode ser uma cópia autenticada. 

Caso o representante legal cadastrado não conste no contrato social, será preciso inserir uma procuração 

autenticada ou com certificação digital.   

O prazo para a ativação da empresa é de até 24 horas úteis se tudo estiver correto.  Você receberá as 

informações da sua validação no e-mail cadastrado.   

  

INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS CADASTRAIS  

  

Deve entrar no site da www.bll.org.br e clicar em SISTEMA, ao clicar vai ser direcionado para a tela 

onde irá inserir o login e a senha, escolher o perfil de REPRESENTANTE LEGAL e vai verificar que 

no canto direito da pessoa jurídica, no terceiro ícone terá acesso ao TERMO DE ADESÃO atualizado, 

onde devera imprimir, assinar e digitalizar ou utilizar a assinatura digital de pessoa física, e clicar no 

segundo ícone do lado direito em DOCUMENTOS CADASTRAIS irá inserir o TERMO DE  

ADESÃO, bem como o CONTRATO SOCIAL ULTIMA ALTERAÇÃO AUTENTICADO e 

PROCURAÇÃO se houver procurador. Caso o CONTRATO SOCIAL OU A PROCURAÇÃO FOR 

AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU AUTENTICADA COM O SELO DA JUNTA COMERCIAL, 

é necessário o envio via Correios para o endereço: Avenida Camilo Di Lellis, 348 - Sala 118 - CEP: 

83323-000. Centro. Pinhais/PR - Aos cuidados do cadastro. Após isso o setor de cadastro tem até 24 

horas úteis para analisar a documentação e validar o cadastro. Após a validação do acesso será 

encaminhado um e-mail informando que já foi validado.  

  

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA É SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR  

  

O custo de operacionalização e uso do sistema, conforme acordo de empenho realizado, (anexo IX), 

ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora 

do sistema eletrônico, que efetuara a busca das informações dos empenhos junto ao portal de 
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transparência do município, e caso estas informações não estejam disponíveis, será solicitado ao 

município a cada 90 dias as declarações de empenhos para obter informações de valores referidos a ata 

de registro de preços, a fim de trabalhar números reais e justos para o fornecedor, onde o fornecedor 

pagará à BLL somente a importância de 1,5% somente sobre o que for empenhado para a empresa 

vencedora, e não sobre o valor total vencido na data do certame, “OU”  

Conforme consta no REGULAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL que 

diz, art 17 

 

I. Plano por Período: O licitante poderá participar livremente das licitações publicadas no Sistema no 

período de 90 (noventa) dias, pelo valor de R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), podendo ser 

parcelado em 3 vezes de R$ 189,00 (cento e oitenta e nove reais). § 1º O licitante terá a opção de 

selecionar a renovação do plano automaticamente, nas Configurações de Plano de Cobrança, diretamente 

pelo perfil de Representante Legal da empresa licitante na plataforma. § 2º O licitante, em caso de 

renovação do plano automaticamente, terá a opção de solicitar o cancelamento do plano em até 10 (dez) 

dias antes do vencimento. § 3º O boleto será encaminhado via e-mail e disponibilizado para download 

no Sistema, nas Configurações de Plano e Cobrança, com vencimento para 48h úteis, após a confirmação 

da escolha do plano. § 4º A vigência do plano inicia-se a partir da compensação do pagamento. 

 

Desta forma, o fornecedor deverá optar por uma das opções acima mencionadas para realizar seu 

cadastro junto a plataforma BLL.   .  

 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS  

  

A livre contratação de sociedades - CÉLULAS DE APOIO (corretoras) - para a representação junto ao 

sistema de pregões eletrônicos, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL 

- Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre o licitante e a corretora de acordo com 

as regras usuais do mercado.  
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